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DECRETO Nº 3.519, DE 12 DE MAIO DE 2026 

REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO PODER 

EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARAXÁ, 

A APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 

13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018, LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS – LGPD, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O Prefeito do Município de Araxá, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, especialmente quanto ao 

tratamento de dados pessoais pelo Poder Público, à indicação do encarregado e à adoção 

de regras de boas práticas e governança; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011, Lei de Acesso à Informação - LAI, e a necessidade de compatibilização entre 

transparência pública, acesso à informação, proteção de dados pessoais e preservação das 

hipóteses legais de sigilo; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, 

quanto à participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos, 

bem como a atuação da Ouvidoria Pública como canal de interlocução com a sociedade; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe 

sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da 

eficiência pública; 

CONSIDERANDO as orientações do Programa Nacional de Transparência 

Pública – PNTP quanto à identificação pública do encarregado pelo tratamento de dados 

pessoais, à disponibilização de canal de comunicação, à publicação de política de 

privacidade e proteção de dados, à organização dos canais de Ouvidoria, SIC e e-SIC e à 

manutenção de informações claras, acessíveis e atualizadas; 
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CONSIDERANDO o Decreto Municipal que regulamenta, no âmbito do Poder 

Executivo do Município de Araxá, o acesso a informações previsto na Lei Federal nº 

12.527, de 2011, especialmente quanto à coordenação central do SIC e do e-SIC pela 

Ouvidoria Pública Municipal e ao apoio da Controladoria-Geral do Município; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 8.351, de 14 de abril de 2025, que dispõe 

sobre o Plano de Cargos Comissionados da Prefeitura Municipal de Araxá/MG, e as 

atribuições do cargo/função de Ouvidor(a) Municipal, lotado na Controladoria-Geral, 

voltadas ao recebimento, tratamento e encaminhamento de manifestações da sociedade, 

à prestação de orientação e esclarecimentos à população, à melhoria da interação com os 

cidadãos e ao aprimoramento da transparência e da eficiência administrativa; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer, no âmbito do Poder Executivo 

Municipal, competências, procedimentos, fluxos internos, medidas de governança e 

providências mínimas para a adequação progressiva dos órgãos e entidades municipais à 

LGPD; 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre a aplicação da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do Poder Executivo do Município de Araxá, estabelecendo 

competências, procedimentos, fluxos de governança e providências a serem observados 

por seus órgãos e entidades, com a finalidade de garantir a proteção de dados pessoais, a 

transparência, a segurança da informação, a prevenção de riscos e o adequado 

atendimento aos titulares de dados. 
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Art. 2º. Sujeitam-se ao disposto neste Decreto os órgãos da Administração Direta, as 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 

entidades controladas pelo Município de Araxá, no que couber, sem prejuízo da 

observância das normas federais, estaduais e municipais aplicáveis. 

§1º. As entidades da Administração Indireta poderão editar normas internas 

complementares, observadas as diretrizes deste Decreto, as orientações da Controladoria-

Geral do Município – CGM, da Ouvidoria Pública Municipal – OPM e da Agência 

Nacional de Proteção de Dados – ANPD. 

§2º. Aplicam-se as disposições deste Decreto, no que couber, às pessoas naturais ou 

jurídicas que realizem tratamento de dados pessoais em nome do Município ou em razão 

de contratos, convênios, parcerias, termos de colaboração, termos de fomento, acordos de 

cooperação ou instrumentos congêneres firmados com o Poder Executivo Municipal. 

 

Art. 3º. O tratamento de dados pessoais pelo Poder Executivo Municipal deverá ser 

realizado para o atendimento da finalidade pública, na persecução do interesse público, 

com o objetivo de executar competências legais, cumprir atribuições legais do serviço 

público, formular e executar políticas públicas, prestar serviços públicos, gerir pessoas, 

bens, contratos, processos administrativos e sistemas institucionais, bem como assegurar 

direitos dos cidadãos. 

Parágrafo único. O tratamento de dados pessoais deverá observar, sempre que aplicável, 

a compatibilização entre a LGPD, a Lei de Acesso à Informação – LAI, a legislação de 

arquivo público, as normas de transparência ativa e passiva, as regras de sigilo fiscal, 

bancário, profissional, empresarial, industrial, de justiça e demais hipóteses legais de 

restrição de acesso. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CONCEITOS E DOS PRINCÍPIOS 

 

Art. 4º. Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável; 
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II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, 

opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou 

político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando 

vinculado a pessoa natural; 

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, 

considerados os meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento; 

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em 

vários locais, em suporte eletrônico ou físico; 

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais objeto de tratamento; 

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 

competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o 

tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 

VIII - encarregado pelo tratamento de dados pessoais: pessoa indicada pelo controlador 

para atuar como canal de comunicação entre o Poder Público Municipal, os titulares dos 

dados pessoais e a ANPD; 

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador; 

X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como coleta, produção, 

recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 

processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, controle da 

informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração; 

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do 

tratamento, por meio dos quais o dado perde a possibilidade de associação, direta ou 

indireta, a um indivíduo; 

XII - consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular 

concorda com o tratamento de seus dados pessoais para finalidade determinada; 

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante 

guarda do dado pessoal ou do banco de dados; 

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de 

dados, independentemente do procedimento empregado; 
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XV - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, interconexão de dados pessoais 

ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos e entidades públicos 

no cumprimento de suas competências legais, ou entre estes e entes privados, quando 

houver fundamento jurídico e finalidade pública específica; 

XVI - relatório de impacto à proteção de dados pessoais – RIPD: documentação do 

controlador que contém a descrição dos processos de tratamento que podem gerar riscos 

às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como as medidas, salvaguardas e 

mecanismos de mitigação de risco; 

XVII - incidente de segurança com dados pessoais: evento adverso confirmado ou sob 

suspeita que comprometa a confidencialidade, integridade, disponibilidade ou 

autenticidade de dados pessoais, de forma acidental ou ilícita; 

XVIII - plano de adequação: conjunto de regras, ações, cronograma, responsabilidades, 

controles, medidas de segurança, padrões técnicos, ações educativas, mecanismos de 

supervisão, medidas de mitigação de riscos, plano de resposta a incidentes e demais 

providências necessárias à conformidade com a LGPD. 

 

Art. 5º. As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé e os 

seguintes princípios: 

I - finalidade; 

II - adequação; 

III - necessidade; 

IV - livre acesso; 

V - qualidade dos dados; 

VI - transparência; 

VII - segurança; 

VIII - prevenção; 

IX - não discriminação; e 

X - responsabilização e prestação de contas. 
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Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão demonstrar, quando solicitado pela 

Controladoria-Geral do Município – CGM, pela Ouvidoria Pública Municipal – OPM, 

pela Procuradoria-Geral do Município – PGM, pela autoridade competente ou pela 

Agência Nacional de Proteção de Dados Pessoais – ANPD, a adoção de medidas eficazes 

e capazes de comprovar a observância das normas de proteção de dados pessoais. 

 

CAPÍTULO III 

DA GOVERNANÇA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

Art. 6º. A governança municipal de proteção de dados pessoais será estruturada com a 

atuação integrada: 

I - do Prefeito Municipal, como autoridade máxima do Poder Executivo Municipal; 

II - da Controladoria-Geral do Município – CGM, como órgão central de controle interno, 

orientação, monitoramento e expedição de diretrizes complementares; 

III - da Ouvidoria Pública Municipal – OPM, como canal central de comunicação com os 

titulares de dados pessoais e unidade de apoio ao exercício dos direitos dos titulares; 

IV - do(a) Ouvidor(a) Municipal, denominado(a), para os fins deste Decreto, Ouvidor(a)-

Geral, que exercerá a função de encarregado(a) pelo tratamento de dados pessoais; 

V - da Procuradoria-Geral do Município – PGM, quanto à orientação jurídica e à análise 

de instrumentos normativos, contratuais e administrativos com repercussão em proteção 

de dados pessoais; 

VI - das unidades de tecnologia da informação, quanto às medidas técnicas de segurança, 

gestão de acessos, sistemas, registros e continuidade dos serviços; 

VII - dos dirigentes máximos dos órgãos e entidades, como responsáveis pela 

implementação das medidas de conformidade no âmbito de suas unidades; 

VIII - dos pontos focais setoriais de proteção de dados pessoais; e 

IX - do Comitê Municipal de Proteção de Dados Pessoais – CMPD, instituído por este 

Decreto. 
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Art. 7º. Fica instituído o Comitê Municipal de Proteção de Dados Pessoais – CMPD, 

órgão colegiado consultivo, de apoio técnico e de articulação institucional na área de 

proteção de dados pessoais no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

§ 1º. O CMPD será vinculado administrativamente à Controladoria-Geral do Município, 

sem prejuízo da autonomia técnica do(a) encarregado(a) pelo tratamento de dados 

pessoais no exercício de suas atribuições. 

§ 2º. A participação no CMPD será considerada prestação de serviço público relevante, 

não remunerada. 

 

Art. 8º. O CMPD será composto, no mínimo, por representantes dos seguintes órgãos ou 

unidades: 

I - Controladoria-Geral do Município – CGM; 

II - Ouvidoria Pública Municipal – OPM; 

III - Procuradoria-Geral do Município – PGM; 

IV - Secretaria Municipal responsável pela administração e gestão de pessoas; 

V - unidade ou setor responsável pela tecnologia da informação; 

VI - Secretaria Municipal responsável por planejamento, orçamento ou gestão estratégica; 

VII - outros órgãos ou entidades convidados, conforme a matéria tratada. 

§ 1º. Os membros serão indicados pelos dirigentes máximos dos respectivos órgãos e 

designados por ato do Prefeito Municipal. 

§ 2º. O CMPD será coordenado pela CGM, em articulação permanente com o(a) 

encarregado(a) pelo tratamento de dados pessoais. 

§ 3º. O CMPD poderá convidar servidores, especialistas, representantes de órgãos de 

controle, instituições públicas, entidades privadas e operadores de dados pessoais para 

prestar informações técnicas, sem direito a voto. 

 

Art. 9º. Compete ao CMPD: 

I - propor diretrizes estratégicas para a Política Municipal de Proteção de Dados Pessoais; 
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II - orientar a elaboração e a atualização do plano de adequação à LGPD, com ações de 

curto, médio e longo prazo; 

III - apoiar o(a) encarregado(a) pelo tratamento de dados pessoais na elaboração de 

orientações, modelos, fluxos, formulários e instrumentos de governança; 

IV - estimular a adoção de padrões mínimos de tratamento e proteção de dados pessoais 

pelos órgãos e entidades municipais; 

V - propor ações de capacitação, conscientização e difusão da cultura de privacidade, 

proteção de dados pessoais e segurança da informação; 

VI - orientar, sob a perspectiva institucional, a rede de pontos focais setoriais; 

VII - avaliar, quando provocado, casos de potencial conflito entre transparência pública, 

acesso à informação, proteção de dados pessoais e hipóteses legais de sigilo; 

VIII - recomendar a elaboração ou publicação de relatórios de impacto à proteção de 

dados pessoais, quando cabível; 

IX - propor cláusulas-padrão para instrumentos contratuais, convênios, parcerias e termos 

congêneres que envolvam tratamento de dados pessoais, observadas as competências da 

PGM; 

X - acompanhar a implantação das medidas previstas neste Decreto; e 

XI - elaborar seu regimento interno no prazo de 90 (noventa) dias contado da publicação 

deste Decreto. 

Parágrafo único. O CMPD deverá resguardar as hipóteses legais de sigilo, segredo de 

justiça, segredo industrial ou empresarial, sigilo fiscal, bancário, profissional e demais 

restrições legais de acesso. 

 

CAPÍTULO IV 

DO(A) ENCARREGADO(A) PELO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
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Art. 10. Fica designado(a), para os fins deste Decreto, o(a) Ouvidor(a) Municipal, na 

qualidade de Ouvidor(a)-Geral, como encarregado(a) pelo tratamento de dados pessoais 

no âmbito da Administração Pública direta do Poder Executivo do Município de Araxá, 

atuando como canal de comunicação entre o Poder Público Municipal, os titulares de 

dados pessoais e a ANPD. 

§1º. O Prefeito Municipal poderá designar encarregado(a) substituto(a), 

preferencialmente servidor(a) ou agente público vinculado(a) à Ouvidoria Pública 

Municipal ou à Controladoria-Geral do Município, para atuar nos afastamentos, 

impedimentos, suspeições, férias, licenças ou vacância temporária do titular. 

§2º. A identidade e as informações de contato do(a) encarregado(a) e de seu substituto 

deverão ser divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva, preferencialmente no 

sítio eletrônico oficial do Município, no Portal da Transparência e em seção específica 

sobre a LGPD. 

§3º. Para fins do §2º, deverão ser disponibilizados, no mínimo, o nome do(a) 

encarregado(a), cargo ou função, endereço institucional de atendimento, telefone, correio 

eletrônico institucional ou formulário eletrônico próprio para manifestações de titulares 

de dados pessoais. 

§4º. As entidades da Administração Indireta poderão indicar encarregado próprio, por ato 

de sua autoridade máxima, ou, mediante ato formal e pactuação de fluxos, utilizar a 

estrutura central prevista neste Decreto, sem prejuízo de suas responsabilidades como 

controladoras ou operadoras de dados pessoais. 

 

Art. 11. São atribuições do(a) encarregado(a) pelo tratamento de dados pessoais: 

I - aceitar reclamações, comunicações e requerimentos dos titulares de dados pessoais, 

prestar esclarecimentos e adotar ou recomendar providências; 

II - receber comunicações da ANPD e adotar, articular ou recomendar as providências 

cabíveis; 

III - orientar servidores, empregados públicos, estagiários, colaboradores, agentes 

públicos, contratados e operadores a respeito das práticas a serem tomadas em relação à 

proteção de dados pessoais; 
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IV - executar as demais atribuições determinadas pelo controlador ou estabelecidas em 

normas complementares; 

V - apoiar a elaboração, a revisão e a publicação da Política Municipal de Privacidade e 

Proteção de Dados Pessoais; 

VI - solicitar aos órgãos e entidades informações necessárias à instrução de requerimentos 

de titulares, avaliações de risco, relatórios de impacto, incidentes de segurança e demais 

procedimentos de conformidade; 

VII - articular-se com os pontos focais setoriais para mapeamento de dados pessoais, 

atualização de registros de operações de tratamento e saneamento de riscos; 

VIII - recomendar a adoção de medidas técnicas e administrativas para prevenção, 

detecção, resposta e mitigação de incidentes de segurança; 

IX - manter registro das comunicações relevantes com titulares, órgãos e entidades 

municipais, operadores e ANPD, preservada a documentação necessária à prestação de 

contas; 

X - acompanhar, com apoio da CGM, a adequação dos sítios oficiais, do Portal da 

Transparência, dos canais de Ouvidoria, SIC e e-SIC às exigências da LGPD e às 

orientações do Programa Nacional de Transparência Pública – PNTP; e 

XI - submeter ao CMPD ou à PGM, conforme o caso, questões complexas envolvendo 

conflito entre transparência, acesso à informação, sigilo e proteção de dados pessoais. 

 

Art. 12. O(a) encarregado(a) deverá possuir autonomia técnica para o desempenho de 

suas funções, acesso motivado às operações de tratamento de dados pessoais e apoio 

administrativo, jurídico e tecnológico necessário ao exercício de suas atribuições. 

Parágrafo único. Nenhum órgão ou entidade poderá obstar, retardar injustificadamente ou 

deixar de prestar as informações solicitadas pelo(a) encarregado(a), salvo hipótese legal 

devidamente motivada e comunicada à CGM e, quando cabível, à PGM. 
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CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES 

 

Art. 13. Os dirigentes máximos dos órgãos e entidades municipais deverão adotar 

providências para assegurar o cumprimento da LGPD e deste Decreto no âmbito de suas 

unidades, especialmente quanto à governança, segurança, documentação, atualização de 

informações, atendimento tempestivo aos titulares e cooperação com o(a) encarregado(a), 

a CGM, a OPM e o CMPD. 

 

Art. 14. Cada órgão e entidade deverá indicar ponto focal setorial de proteção de dados 

pessoais, através de um titular, preferencialmente entre servidores com conhecimento das 

atividades finalísticas, dos sistemas utilizados, dos fluxos processuais e das bases de 

dados da respectiva unidade. 

§1º. Compete ao ponto focal setorial: 

I - atuar como interlocutor técnico do órgão ou entidade junto ao(à) encarregado(a), à 

CGM e ao CPMD; 

II - auxiliar no mapeamento dos dados pessoais e dos fluxos de tratamento existentes em 

sua unidade; 

III - manter atualizado o registro das operações de tratamento de dados pessoais; 

IV - apoiar a identificação de riscos, a elaboração de planos de ação e a implementação 

de medidas de adequação; 

V - acompanhar o atendimento de requerimentos de titulares e a execução de providências 

solicitadas pelo(a) encarregado(a); 

VI - comunicar imediatamente possíveis incidentes de segurança com dados pessoais; e 

VII - disseminar orientações internas sobre proteção de dados pessoais. 

§2º. A indicação do ponto focal setorial não afasta a responsabilidade do dirigente 

máximo do órgão ou entidade quanto à implementação das medidas previstas neste 

Decreto. 
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Art. 15. Os órgãos e entidades deverão realizar e manter continuamente atualizados: 

I - o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos fluxos de dados pessoais em suas 

unidades; 

II - o registro das operações de tratamento de dados pessoais; 

III - a análise de riscos à privacidade e à proteção de dados pessoais; 

IV - o plano setorial de adequação à LGPD; 

V - o relatório de impacto à proteção de dados pessoais, quando necessário; e 

VI - os controles de acesso, retenção, descarte, compartilhamento e segurança aplicáveis 

às bases de dados sob sua responsabilidade. 

Parágrafo único. O registro das operações de tratamento deverá conter, no mínimo, as 

informações previstas no Anexo I deste Decreto, sem prejuízo de outros elementos 

exigidos pela ANPD, pela CGM ou pelo(a) encarregado(a). 

 

Art. 16. Os órgãos e entidades deverão incorporar a proteção de dados pessoais desde a 

concepção de políticas públicas, sistemas, serviços digitais, formulários, aplicativos, 

processos administrativos, projetos, contratos, convênios, parcerias e instrumentos 

congêneres. 

 

Art. 17. A coleta de dados pessoais deverá limitar-se ao mínimo necessário para a 

realização da finalidade pública específica, vedada a exigência de dados excessivos, 

impertinentes ou desproporcionais em relação ao serviço, procedimento ou política 

pública envolvida. 

 

Art. 18. As unidades responsáveis por sistemas, cadastros, arquivos, prontuários, bancos 

de dados e processos administrativos deverão adotar controles que permitam identificar, 

sempre que tecnicamente possível, a origem, a finalidade, a base legal, os 

compartilhamentos, os responsáveis, os prazos de retenção, os níveis de acesso e as 

medidas de segurança aplicadas aos dados pessoais. 
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CAPÍTULO VI 

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER PÚBLICO 

MUNICIPAL 

 

Art. 19. O tratamento de dados pessoais pelo Poder Executivo Municipal deverá estar 

amparado em hipótese legal prevista na LGPD, especialmente quando necessário: 

I - ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória; 

II - à execução de políticas públicas previstas em lei, regulamentos, contratos, convênios 

ou instrumentos congêneres; 

III - à realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a 

anonimização dos dados pessoais; 

IV - à execução de contrato ou de procedimentos preliminares relacionados a contrato do 

qual seja parte o titular; 

V - ao exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral; 

VI - à proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 

VII - à tutela da saúde, exclusivamente em procedimento realizado por profissionais de 

saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária; 

VIII - ao atendimento de interesses legítimos, quando cabível e compatível com o regime 

jurídico de direito público; ou 

IX - à proteção do crédito, nos termos da legislação pertinente. 

§1º. O consentimento do titular somente será utilizado como base legal quando for 

adequado ao contexto, quando houver possibilidade real de manifestação livre, informada 

e inequívoca e quando não houver fundamento jurídico mais apropriado ao exercício da 

função pública. 

§2º. O tratamento de dados pessoais sensíveis exigirá cautela reforçada, registro da 

justificativa, medidas de segurança compatíveis com o risco e restrição de acesso aos 

agentes públicos que efetivamente necessitem das informações para o desempenho de 

suas atribuições. 
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Art. 20. Os órgãos e entidades deverão informar, em veículos de fácil acesso, 

preferencialmente em seus sítios eletrônicos, as hipóteses em que realizam tratamento de 

dados pessoais no exercício de suas competências, fornecendo informações claras e 

atualizadas sobre: 

I - previsão legal ou fundamento jurídico do tratamento; 

II - finalidade do tratamento; 

III - categorias de dados pessoais tratados; 

IV - procedimentos e práticas utilizadas; 

V - compartilhamentos realizados, quando houver; 

VI - identificação do controlador e do operador, quando aplicável; 

VII - forma de exercício dos direitos dos titulares; e 

VIII - canal de comunicação com o(a) encarregado(a). 

 

Art. 21. A publicação de informações de transparência ativa, o atendimento a pedidos de 

acesso à informação e a divulgação de documentos públicos deverão observar a LGPD, 

sem prejuízo da prevalência da publicidade como regra e do sigilo como exceção, nos 

termos da Lei de Acesso à Informação (LAI). 

§1º. Quando a informação pública contiver dados pessoais protegidos, deverá ser avaliada 

a possibilidade de concessão de acesso parcial por meio de anonimização, 

pseudonimização, tarjamento, extração, certidão, resumo, ocultação ou outro meio 

técnico adequado à preservação dos dados pessoais não necessários à finalidade de 

transparência. 

§2º. É obrigatória a consulta ao(à) encarregado(a) sempre que pedido de acesso à 

informação, publicação ativa ou compartilhamento de documentos envolver dados 

pessoais em situação de dúvida relevante ou conflito entre privacidade, proteção de dados, 

transparência e interesse público. 

§3º. A proteção de dados pessoais não poderá ser invocada de forma genérica para 

restringir o acesso a informações de interesse público, devendo eventual restrição ser 

motivada, proporcional e limitada aos dados estritamente protegidos. 
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CAPÍTULO VII 

DOS DIREITOS DOS TITULARES E DOS CANAIS DE ATENDIMENTO 

 

Art. 22. O titular de dados pessoais poderá exercer, perante o Poder Executivo Municipal, 

os direitos previstos na LGPD, mediante requerimento expresso apresentado à Ouvidoria 

Pública Municipal, ao canal eletrônico da LGPD, ao SIC/e-SIC quando o pedido envolver 

também acesso à informação pública, ou por outro meio institucional que permita 

identificação mínima, protocolo e rastreabilidade. 

§1º. O requerimento poderá ser apresentado pelo titular ou por representante legalmente 

constituído, hipótese em que poderá ser exigida comprovação da representação, 

observada, tanto quanto possível, a minimização de dados pessoais, ou seja, a coleta, o 

armazenamento e utilização apenas das informações estritamente necessárias para a 

finalidade específica, reduzindo riscos de segurança e garantindo conformidade com a 

LGPD. 

§2º. A Ouvidoria Pública Municipal deverá assegurar opção específica e claramente 

identificada para demandas relativas à LGPD, sem prejuízo da integração com sistemas 

de Ouvidoria, SIC ou e-SIC. 

 

Art. 23. Os requerimentos dos titulares poderão compreender, entre outros: 

I - confirmação da existência de tratamento; 

II - acesso aos dados pessoais; 

III - correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 

IV - anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou 

tratados em desconformidade com a LGPD; 

V - informação sobre compartilhamento de dados pessoais; 

VI - informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as 

consequências da negativa, quando o tratamento se basear em consentimento; 

VII - revogação do consentimento, quando aplicável; e 

VIII - revisão de decisão tomada unicamente com base em tratamento automatizado de 

dados pessoais que afete interesses do titular, quando existente. 
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Art. 24. A confirmação da existência de tratamento ou o acesso a dados pessoais serão 

providenciados em formato simplificado, imediatamente, quando possível, ou por meio 

de declaração clara e completa, no prazo de até 15 (quinze) dias, contado do recebimento 

do requerimento, observadas as hipóteses legais de sigilo, proteção de terceiros, 

segurança institucional e preservação de evidências. 

§1º. Quando o atendimento depender de informações de outros órgãos ou entidades, a 

Ouvidoria Pública Municipal e o(a) encarregado(a) poderão solicitar subsídios às 

unidades competentes, que deverão responder no prazo assinalado, de modo a permitir o 

atendimento tempestivo ao titular. 

§2º. A resposta ao titular deverá ser clara, objetiva, adequada à natureza do pedido e, 

sempre que possível, em formato eletrônico acessível. 

§3º. A impossibilidade de atendimento total ou parcial deverá ser motivada, com 

indicação do fundamento legal, da autoridade ou unidade responsável e, quando cabível, 

da forma de complementação do pedido. 

 

Art. 25. Quando o requerimento de titular configurar, também, pedido de acesso à 

informação pública, aplicar-se-ão os prazos, recursos e procedimentos previstos na 

regulamentação municipal da Lei de Acesso à Informação, sem prejuízo da análise técnica 

do(a) encarregado(a) quanto aos dados pessoais envolvidos. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E DOS INCIDENTES COM DADOS 

PESSOAIS 

 

Art. 26. Os órgãos e entidades deverão adotar medidas técnicas e administrativas aptas a 

proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados e contra situações acidentais 

ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, difusão ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito. 
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Art. 27. As medidas de segurança deverão ser proporcionais ao risco, à natureza dos 

dados pessoais, ao volume de operações de tratamento, ao estado da técnica, aos custos 

de implementação, à estrutura administrativa disponível e à relevância do serviço público 

envolvido, compreendendo, sempre que aplicável: 

I - controle de acesso lógico e físico; 

II - gestão de perfis e permissões de usuários; 

III - autenticação segura e revisão periódica de acessos; 

IV - registro de logs e trilhas de auditoria, quando tecnicamente viável; 

V - cópias de segurança e plano de continuidade; 

VI - atualização de sistemas e correção de vulnerabilidades; 

VII - criptografia, anonimização ou pseudonimização, quando adequadas; 

VIII - capacitação de usuários e orientação sobre sigilo funcional; 

IX - descarte seguro de documentos físicos e mídias digitais; 

X - segregação de funções e limitação de acesso por necessidade de serviço; e 

XI - procedimentos de resposta a incidentes de segurança. 

 

Art. 28. Qualquer agente público, contratado, colaborador, operador ou unidade 

administrativa que identificar ou suspeitar de incidente de segurança envolvendo dados 

pessoais deverá comunicar imediatamente o fato ao ponto focal setorial, ao(à) 

encarregado(a), à unidade de tecnologia da informação e ao dirigente máximo do órgão 

ou entidade. 

 

Art. 29. Recebida a comunicação de incidente, o(a) encarregado(a), com apoio da 

unidade de tecnologia da informação, do órgão afetado, da CGM, da PGM e do CMPD, 

quando necessário, deverá: 

I - registrar o incidente e preservar evidências; 

II - avaliar a natureza, a categoria e o volume dos dados pessoais afetados; 

III - identificar os titulares potencialmente afetados, sempre que possível; 
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IV - avaliar os riscos e impactos aos direitos e liberdades dos titulares; 

V - recomendar medidas de contenção, mitigação e correção; 

VI - avaliar a necessidade de comunicação à ANPD e aos titulares, na forma da legislação 

e das orientações da autoridade nacional; 

VII - elaborar relatório interno de incidente, com as providências adotadas; e 

VIII - recomendar medidas preventivas para evitar recorrência. 

Parágrafo único. A comunicação externa de incidente deverá ser previamente avaliada 

pela PGM e pelo(a) encarregado(a), ressalvadas situações emergenciais em que a demora 

possa agravar risco relevante aos titulares ou ao interesse público. 

 

CAPÍTULO IX 

DO COMPARTILHAMENTO DE DADOS E DOS INSTRUMENTOS 

CONTRATUAIS 

 

Art. 30. O compartilhamento de dados pessoais entre órgãos e entidades municipais, com 

outros entes públicos ou com entidades privadas deverá observar finalidade pública 

específica, fundamento jurídico adequado, necessidade, proporcionalidade, segurança, 

transparência e registro das operações realizadas. 

§1º. Sempre que possível, o compartilhamento deverá ser formalizado por instrumento 

próprio, termo de cooperação, plano de trabalho, contrato, convênio, acordo de 

compartilhamento ou cláusula específica, contendo, no mínimo: 

I - partes envolvidas e suas responsabilidades; 

II - finalidade e fundamento jurídico do compartilhamento; 

III - categorias de dados pessoais compartilhados; 

IV - categorias de titulares envolvidos; 

V - medidas de segurança e controles de acesso; 

VI - prazo de retenção e hipóteses de eliminação ou devolução; 

VII - restrições de uso posterior dos dados; 
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VIII - forma de atendimento aos direitos dos titulares; 

IX - procedimentos em caso de incidente de segurança; e 

X - indicação do responsável pelo acompanhamento do instrumento. 

§2º. O compartilhamento com entidades privadas somente será admitido nas hipóteses 

autorizadas pela LGPD, pela legislação setorial ou por instrumento jurídico válido, 

observada a vedação de uso incompatível com a finalidade pública que justificou o acesso 

aos dados. 

 

Art. 31. Os editais, termos de referência, contratos administrativos, convênios, parcerias 

e instrumentos congêneres que envolvam tratamento de dados pessoais deverão conter 

cláusulas específicas de proteção de dados pessoais, compatíveis com o objeto, o risco e 

as responsabilidades das partes. 

Parágrafo único. A PGM, com apoio da CGM, do(a) encarregado(a) e do CMPD, poderá 

elaborar minutas-padrão de cláusulas de proteção de dados pessoais. 

 

Art. 32. O operador de dados pessoais deverá realizar o tratamento conforme as 

instruções do controlador, adotar medidas de segurança compatíveis com o risco, manter 

confidencialidade, permitir verificação de conformidade quando contratualmente prevista 

e comunicar, sem demora injustificada, eventual incidente ou suspeita de incidente 

envolvendo dados pessoais. 

 

 

CAPÍTULO X 

DA POLÍTICA DE PRIVACIDADE, DO PLANO DE ADEQUAÇÃO E DA 

TRANSPARÊNCIA EM LGPD 

 

Art. 33. O Poder Executivo Municipal deverá elaborar, publicar e manter atualizada, em 

seção própria e de fácil acesso no sítio oficial e no Portal da Transparência, a Política 

Municipal de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais. 
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§ 1º. A Política Municipal de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais deverá conter, 

no mínimo: 

I - identificação do controlador e do(a) encarregado(a); 

II - canais de comunicação com o(a) encarregado(a); 

III - informações gerais sobre tratamento de dados pessoais pelo Poder Executivo 

Municipal; 

IV - direitos dos titulares e forma de exercê-los; 

V - bases legais mais utilizadas no âmbito municipal; 

VI - critérios gerais de compartilhamento de dados pessoais; 

VII - medidas gerais de segurança adotadas; 

VIII - informações sobre uso de cookies ou tecnologias semelhantes, quando aplicável; 

IX - orientações sobre Ouvidoria, SIC, e-SIC e demais canais relacionados; e 

X - data da última atualização. 

§2º. A política de privacidade de serviços, sistemas, portais ou aplicativos específicos 

poderá ser editada em instrumento próprio, desde que compatível com a Política 

Municipal de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais. 

 

Art. 34. A Controladoria-Geral do Município, com apoio do(a) encarregado(a), da 

Ouvidoria Pública Municipal, do CMPD e dos demais órgãos e entidades, coordenará a 

elaboração do Plano Municipal de Adequação à LGPD. 

§1º. O Plano Municipal de Adequação à LGPD deverá contemplar, no mínimo: 

I - diagnóstico inicial de maturidade; 

II - inventário de dados pessoais e fluxos de tratamento; 

III - definição de responsáveis e pontos focais; 

IV - análise de riscos e priorização de medidas; 

V - plano de capacitação e comunicação interna; 

VI - plano de revisão de formulários, processos, contratos e sistemas; 

VII - medidas de segurança da informação; 



 

Página 21 de 25 

 

VIII - procedimentos de atendimento aos titulares; 

IX - plano de resposta a incidentes; 

X - cronograma de implementação; e 

XI - indicadores de monitoramento e prestação de contas. 

§2º. O Plano Municipal de Adequação à LGPD poderá ser implementado de forma 

gradual e proporcional, priorizando processos que envolvam dados pessoais sensíveis, 

crianças e adolescentes, grandes bases de dados, serviços digitais essenciais, saúde, 

assistência social, educação, gestão de pessoas, tributação, fiscalização, segurança e 

atendimento direto ao cidadão. 

 

Art. 35. O Município deverá manter, em seu sítio oficial ou Portal da Transparência, 

seção específica sobre LGPD, contendo, no mínimo: 

I - este Decreto e normas complementares; 

II - identificação e contato do(a) encarregado(a); 

III - canal para exercício de direitos dos titulares; 

IV - Política Municipal de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais; 

V - orientações básicas aos titulares de dados pessoais; 

VI - informações sobre tratamento de dados pessoais pelo Poder Executivo Municipal; 

VII - relatórios, avisos de privacidade ou documentos públicos de governança, quando 

cabíveis; e 

VIII - perguntas e respostas frequentes. 

 

Art. 36. A Controladoria-Geral do Município poderá expedir instruções normativas, 

manuais, fluxos operacionais, modelos padronizados, checklists, guias de orientação e 

demais atos complementares necessários à implementação deste Decreto. 
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CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 37. Os órgãos e entidades deverão adequar seus sítios oficiais, o Portal da 

Transparência, os canais de Ouvidoria, SIC, e-SIC e a seção específica de LGPD para 

divulgação da identidade, contato e forma de acionamento do(a) encarregado(a), bem 

como das informações mínimas exigidas neste Decreto, no prazo de 90 (noventa) dias 

contado de sua publicação. 

 

Art. 38. Os dirigentes máximos dos órgãos e entidades deverão indicar seus pontos focais 

setoriais de proteção de dados pessoais no prazo de 60 (sessenta) dias contado da 

publicação deste Decreto. 

 

Art. 39. O inventário inicial das operações de tratamento de dados pessoais deverá ser 

iniciado no prazo de 90 (noventa) dias e concluído, em sua primeira versão, no prazo de 

180 (cento e oitenta) dias contado da publicação deste Decreto, admitida prorrogação 

justificada pela Controladoria-Geral do Município, consideradas a complexidade e a 

capacidade administrativa das unidades envolvidas. 

 

Art. 40. O Plano Municipal de Adequação à LGPD deverá ser elaborado no prazo de 180 

(cento e oitenta) dias contado da publicação deste Decreto, podendo estabelecer 

cronograma gradual de implantação das medidas de conformidade. 

 

Art. 41. O CMPD elaborará seu regimento interno no prazo de 90 (noventa) dias contado 

da designação de seus membros, submetendo-o à aprovação do Prefeito Municipal. 

 

Art. 42. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, a legislação municipal de processo 

administrativo, a regulamentação municipal da Lei de Acesso à Informação, as normas 

de gestão documental e arquivo público, as orientações da ANPD e as demais normas de 

transparência, governo digital, ouvidoria e segurança da informação. 
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Art. 43. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Araxá, ____, ____________, de 2026. 

 

RUBENS MAGELA DA SILVA, 

PREFEITO MUNICIPAL DE ARAXÁ. 
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ANEXO I 

ELEMENTOS MÍNIMOS DO REGISTRO DAS OPERAÇÕES DE 

TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

 

Órgão/Entidade/Unidade responsável: Identificação da unidade administrativa 

responsável pela operação de tratamento. 

Processo, serviço ou sistema: Nome do processo administrativo, serviço público, 

política pública, sistema, cadastro, arquivo ou atividade que envolve dados pessoais. 

Finalidade do tratamento: Descrição objetiva da finalidade pública que justifica o 

tratamento. 

Base legal: Hipótese legal da LGPD e legislação setorial aplicável. 

Categorias de titulares: Ex.: cidadãos, servidores, fornecedores, usuários de serviço 

público, contribuintes, alunos, pacientes, beneficiários de programas públicos. 

Categorias de dados pessoais: Descrição das categorias de dados pessoais tratados, com 

indicação de dados sensíveis quando houver. 

Origem dos dados: Forma de coleta ou fonte dos dados pessoais. 

Compartilhamentos: Órgãos, entidades, operadores ou terceiros com os quais há 

compartilhamento, com indicação da finalidade. 

Operadores envolvidos: Contratados, plataformas, sistemas ou prestadores que realizem 

tratamento em nome do controlador. 

Prazo de retenção: Prazo de guarda ou critério de retenção, observado plano de 

classificação, tabela de temporalidade e legislação aplicável. 

Medidas de segurança: Controles técnicos e administrativos aplicáveis. 

Riscos identificados: Descrição preliminar dos riscos aos direitos e liberdades dos 

titulares. 

Providências de adequação: Medidas necessárias, responsável e prazo estimado. 

Ponto focal setorial: Nome, cargo/função e contato institucional do responsável pelo 

registro. 
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ANEXO II 

ELEMENTOS MÍNIMOS DO RELATÓRIO DE IMPACTO À PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS – RIPD 

 

O Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, quando exigido ou recomendado, 

deverá conter, no mínimo: 

I - identificação do órgão ou entidade responsável; 

II - descrição do processo, serviço, política pública, sistema ou base de dados objeto da 

avaliação; 

III - finalidade pública do tratamento e base legal aplicável; 

IV - descrição das categorias de titulares e de dados pessoais tratados; 

V - indicação de dados pessoais sensíveis, dados de crianças ou adolescentes e dados 

submetidos a sigilo legal, quando existentes; 

VI - descrição dos fluxos de coleta, uso, acesso, armazenamento, compartilhamento, 

retenção e eliminação; 

VII - avaliação da necessidade, proporcionalidade e adequação do tratamento; 

VIII - identificação dos riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais dos titulares; 

IX - medidas técnicas e administrativas de segurança, prevenção e mitigação de riscos; 

X - avaliação sobre a necessidade de comunicação, transparência específica ou aviso de 

privacidade aos titulares; 

XI - manifestação do ponto focal setorial, quando aplicável; 

XII - manifestação do(a) encarregado(a), quando cabível; e 

XIII - aprovação pela autoridade competente do órgão ou entidade responsável pelo 

tratamento. 

 


